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ILUSTRÍSSIMO (A) SENHOR (A) DELEGADO (A) DE POLÍCIA CIVIL DE 

PLANTÃO DA DELEGACIA DE PLANTÃO DE UBERLÂNDIA/MG, 

 

 

 

 

REDS nº.: ________________________________________________________________ 

Advogado(a): _____________________________________________________________ 

OAB/UF nº.: ______________________________________________________________ 

Telefones/WhatsApp: ____________________________________________________ 

E-mail: ___________________________________________________________________ 

Conduzido(a)/preso(a): ___________________________________________________ 

___________________________________________________________________________ 

CPF nº.: ____________________________  RG nº.: _____________________________ 

 

O(A) Advogado(a) acima identificado(a), na qualidade de Procurador(a) 

constituído(a) pelo(a) conduzido(a)/preso(a) indicado(a), declarando a urgência da atuação e 

comprometendo-se a apresentar oportunamente o instrumento de mandato, vem requerer: 

 

Com fundamento, por analogia, no artigo 272, § 2º, do CPC c/c o artigo 

3º, do CPP e o artigo 4º, do Decreto-Lei nº. 4.657/42, bem como no artigo 7º, XXI, da Lei nº. 

8.906/94, requer, em razão do acordado na reunião de 26 de outubro de 2.026, na sede da 9ª 

RISP, entre o Delegado-chefe do 9º Departamento de Polícia Civil, o Delegado Regional da 

Polícia Civil de Uberlândia e a Presidência da OAB Uberlândia, que sejam dirigidas 

comunicações ao(à) Subscritor(a), pelos contatos acima, com antecedência mínima de 30 

(trinta) minutos do início dos atos de lavratura do Auto de Prisão em Flagrante Delito 

(APFD), inclusive das oitivas de eventuais condutores, vítimas e/ou de testemunhas e do 

interrogatório de seu constituinte, a fim de viabilizar o deslocamento do(a) Advogado(a) 

à Delegacia de Plantão para acompanhar e atuar nos atos, na forma das leis vigentes.  

 

Requer que a comunicação e seu horário sejam certificados nos autos, 

assegurando-se entrevista prévia e reservada com o(a) constituinte antes de seu interrogatório. 
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Diante da urgência inerente à prisão e à assistência ao(à) conduzido(a), 

requer prazo de 15 (quinze) dias para juntada da procuração ao APFD, prorrogável por igual 

período, se necessário, sem prejuízo da imediata atuação defensiva1, por aplicação direta 

do artigo 5º, § 1º, da Lei Federal nº. 8.906/94 e na forma analógica do artigo 104, caput e § 1º, 

do CPC/15 c/c o artigo 3º, do CPP e o artigo 4º, do Decreto-Lei nº. 4.657/42. 

 

Requer, por fim, a imediata juntada deste requerimento ao APFD, com 

registro da data e do horário de seu recebimento e apreciação antes do início das oitivas. 

 

Nestes Termos, Requer Deferimento. 

 
Uberlândia/MG, _______ de _____________________ de ___________. 

 

 

 

_______________________________________________________________ 

Assinatura do(a) Advogado(a) 

OAB/_______ nº. _________________ 
                                                 
1 Lei Federal nº. 8.906/94: 
[...]  
Art. 5º O advogado postula, em juízo ou fora dele, fazendo prova do mandato. 
§ 1º O advogado, afirmando urgência, pode atuar sem procuração, obrigando-se a apresentá-la no prazo de 
quinze dias, prorrogável por igual período. 
[...] 
Art. 7º São direitos do advogado: 
I – exercer, com liberdade, a profissão em todo o território nacional; 
[...] 
III – comunicar-se com seus clientes, pessoal e reservadamente, mesmo sem procuração, quando estes se 
acharem presos, detidos ou recolhidos em estabelecimentos civis ou militares, ainda que considerados 
incomunicáveis; 
[...] 
VI – ingressar livremente: 
[...] 
b) nas salas e dependências de audiências, secretarias, cartórios, ofícios de justiça, serviços notariais e de 
registro, e, no caso de delegacias e prisões, mesmo fora da hora de expediente e independentemente da presença 
de seus titulares; 
c) em qualquer edifício ou recinto em que funcione repartição judicial ou outro serviço público onde o 
advogado deva praticar ato ou colher prova ou informação útil ao exercício da atividade profissional, dentro do 
expediente ou fora dele, e ser atendido, desde que se ache presente qualquer servidor ou empregado; 
[...] 
VII – permanecer sentado ou em pé e retirar-se de quaisquer locais indicados no inciso anterior, 
independentemente de licença; 
[...] 
XXI – assistir a seus clientes investigados durante a apuração de infrações, sob pena de nulidade absoluta do 
respectivo interrogatório ou depoimento e, subsequentemente, de todos os elementos investigatórios e 
probatórios dele decorrentes ou derivados, direta ou indiretamente, podendo, inclusive, no curso da respectiva 
apuração:  
a) apresentar razões e quesitos; (grifamos) 


